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ATA DA 13ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO

JUDICIAL ELETRÔNICO

Ata da 13ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial

Eletrônico,  realizada  em  cinco  de  setembro  de  2014,  na  Sala  de

Reuniões da Presidência, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor

Desembargador  Flávio  Renato  Jaquet  Rostirola,   presentes  os

membros  do  Comitê  Gestor  do  Processo  Judicial  Eletrônico,

designados  pela  Portaria  GPR  N.  664,  de  13  de  maio  de  2014,

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 2014,

a  saber,  o  Excelentíssimo  Senhor  Juiz  Assistente  da  Presidência

Doutor Eduardo Henrique Rosas,  a Excelentíssima Senhora Juíza de

Direito  Assistente da Primeira Vice-Presidência Doutora Marilza Neves

Gebrim,  o  Excelentíssimo  Senhor  Juiz  de  Direito  Assistente  da

Corregedoria Doutor Pedro Araújo Yung-Tay Neto,  o membro indicado

pelo  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  o

Excelentíssimo  Senhor  Promotor  de  Justiça  Doutor  André  Vinícius

Espírito Santo de Almeida,  o Excelentíssimo Senhor Procurador do

Distrito  Federal  na  Procuradoria-Geral  do  Distrito  Federal  Doutor

Cassimiro Marques de Oliveira, a Excelentíssima Senhora Defensora

Pública  Doutora  Sandra  Aparecida  Dohler  Ferreira,  o  Senhor

Secretário-Geral  da  Presidência  Doutor  Celso  de  Oliveira  e  Sousa

Neto,  o  Senhor  Secretário  do  Processo  Judicial  Eletrônico,  Doutor

Declieux  Dias  Dantas,  a  Senhora  Coordenadora  da  COSIST  Kátia

Santana de Souza Prates e o representante da Ordem dos Advogados

do Brasil – OAB/DF  Doutor André Lins.  Ausente, justificadamente, o

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do Centro Judiciário de Solução

de Conflitos e de Cidadania dos Juizados Especiais Cíveis de Brasília,

Doutor Ricardo Faustini Baglioli. O Excelentíssimo Senhor Presidente

do Comitê Gestor abriu os trabalhos, submetendo à apreciação dos

membros  do  Comitê,  a  Ata  da  12ª  Reunião  do  Comitê  Gestor,
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realizada  em  vinte  e  nove  de  agosto  de  2014.  Manifestou-se  a

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência

quanto a redação do artigo 27-A, que havia sido transcrito na referida

ata,  da  seguinte  forma:  Art.  27-A. Nas  execuções  de  títulos  de

crédito  ajuizadas  por  meio  eletrônico,  a  parte  exequente  deverá

apresentar o original do título direta e exclusivamente no balcão da

vara para a qual a ação foi distribuída por intermédio de protocolo, no

prazo  de  5  (cinco)  dias  contados  do  ajuizamento.  Foi  solicitada  a

alteração da expressão:  deverá apresentar (...)  para que conste a

expressão:  (...)  deverá  entregar(...). Também  foi  solicitado  pelo

representante da OAB/DF Doutor André Lins que o prazo de cinco dias

fosse  alterado  para  dez  dias  contados  do  ajuizamento.  Todos  os

membros  concordaram  com  essas  alterações  e  o  Presidente  do

Comitê declarou aprovada a redação do referido artigo bem como a

Ata da 12ª Reunião do Comitê Gestor com essa ressalva sobre a nova

redação do Artigo 27-A.  Em seguida, foi questionado sobre a guarda

dos documentos nos Juizados e o  Excelentíssimo Senhor Presidente

do Comitê passou a palavra ao Ilustre Senhor Secretário-Geral Doutor

Celso  de  Oliveira  e  Sousa  Neto  que  informou que  foi  iniciado  um

processo para aquisição dos cofres para guarda de documentos de

valor e  o Tribunal irá aderir a ata de preços de outro órgão. Deste

modo, não será necessário dar início a todo o processo de licitação.

Esclareceu que o Tribunal aguarda uma resposta desse órgão para

que possa aderir a ata de registro de preços. O Senhor Secretário-

Geral  da Presidência solicitou que ficasse registrado em ata que o

processo que cuida da aquisição dos cofres será trazido na próxima

reunião do Comitê para apreciação. Na sequência, o Presidente do

Comitê passou a leitura do item 2 da pauta: Reunião realizada no

SERPRO  –  Certificação  Digital.  O  Desembargador  Flávio  Rostirola

passou a palavra ao Doutor Declieux Dantas que esclareceu que em

reunião  realizada  com  o  Doutor  Máximo  Brigidi  do  SERPRO,  foi
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informado  que  para  que  o  Tribunal  se  torne  uma  Autoridade

Registradora  –  AR são necessários:  uma sala,  três  servidores,  três

microcomputadores, uma impressora, três scanners, um armário com

chave, uma porta com cadeado e o acesso digital. Todavia, há  um

custo anual de aproximadamente R$ 12.000,00 (doze mil reais) para

a auditoria da sala. O Senhor Secretário do PJE informou que cada

certificado com o token custará em média  R$75,00 (setenta e cinco

reais).  O  Doutor  André  Lins  ressaltou  que  há  uma  considerável

redução do custo em comparação com a certificação fornecida pela

empresa  CERTSING.  O  Senhor  Secretário-Geral  ressaltou  que  a

principal vantagem é que o Tribunal terá autonomia para emitir as

certificações dos servidores e magistrados, sem depender da atual

certificadora. O Senhor Secretário-Geral questionou ainda  qual seria

o  primeiro  passo  para  que  o  Tribunal  iniciasse  esse  processo  de

tornar-se  uma  Autoridade  Registradora  e  o  Doutor  André  Lins

respondeu  que  seria  o  contato  com  o  SERPRO  manifestando  o

interesse em tornar-se uma Autoridade Registradora - AR. Segundo foi

informado esse processo demora em média 90 (noventa) dias para

ser homologado. Na sequência, o Presidente do Comitê Gestor passou

ao item 3 da pauta: Reunião do Comitê Gestor do PJE dos Tribunais de

Justiça dos Estados e Militares. O Doutor Declieux Dantas informou

que  foi  noticiado  nessa   reunião  que  o  Presidente  do  Conselho

Nacional de Justiça Ministro Ricardo Lewandowski  asseverou que dará

continuidade ao Processo Judicial Eletrônico pois essa é uma decisão

do  Pleno  do  CNJ.  Conforme  citado,  a  principal  informação  é  que

haverá  um  normativo  para  estender  o  Modelo  Nacional  de

Interoperabilidade  –  MNI,  esse  modelo  irá  garantir  a  comunicação

entre os sistemas de cada Tribunal. Dando prosseguimento a reunião,

o  Excelentíssimo  Senhor  Procurador  de  Justiça  do  MPDFT  Doutor

André Vinicius Espírito Santo de Almeida pediu para pontuar alguns

itens que estão fora da pauta desta reunião e o Presidente do Comitê
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Gestor passou a palavra ao representante do MPDFT. Inicialmente, o

Doutor André Vinícius  destacou o êxito da parceria entre  o Ministério

Público e o Tribunal de Justiça e que o contato entre os órgãos tem

sido  o  melhor  possível.  Em  seguida,  mencionou  que  existe  um

preocupação com a comunicação entre os sistemas do PJE, que seria

necessário desenvolver um Protocolo de Interoperabilidade de modo a

garantir  a  eficiência  dessa  comunicação  entre  os  sistemas

implantados.  O  segundo  ponto  levantado  pelo  Senhor  Procurador

André Vinicius foi sobre o acesso webservice login e senha. Destacou

que  esse  acesso  tende  a  enfraquecer  a  segurança  do  sistema.  O

Presidente do Comitê Gestor sugeriu que seja feito um questionário

para os magistrados e servidores para autoavaliação do sistema PJE a

fim de determinar o que os usuários do sistema estão sentindo em

relação ao PJE, quais as principais dificuldades encontradas e o nível

de satisfação dos usuários  com o sistema.   Em seguida,  o Doutor

Declieux  Dantas  informou ao Presidente  do  Comitê  que teria  uma

reunião na Presidência para tratar do aumento da força de trabalho

na Secretaria do PJE. Esclareceu que hoje conta com apenas quinze

servidores e que já tem dificuldades  para atender a demanda dos

usuários  do  sistema.  O  Desembargador  Rostirola  concordou  que  é

necessário aumentar a força de trabalho na área de apoio e que o

Senhor Secretário do PJE deverá apresentar as necessidades da área

técnica ao Presidente.  Destacou que o Comitê aprova o pedido de

aumento da força de trabalho desde já, tendo em vista que com o

aumento  da  demanda  deve  aumentar  também  o  volume  de

problemas e a  equipe atual  não conseguirá  atender os  usuários  a

contento. O Doutor André Lins sugeriu a criação de uma comissão de

homologação  para  validar  a  implantação  de  novas  versões  do

sistema. Essa comissão seria formada por um membro do MPDFT, TJ e

OAB/DF.  O Procurador de Justiça Doutor André Vinícius destacou que

concorda  com  a  criação  dessa  comissão,  desde  que  ela  não
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represente  um  óbice  para  a  implantação  de  novas  versões.  A

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência

Doutora  Marilza  Neves  Gebrim  solicitou  que  as  regras  de

compensação da 2ª Instância sejam disponibilizadas para a Primeira

Vice-Presidência, a pedido da Excelentíssima Senhora Primeira Vice-

Presidente  Desembargadora  Carmelita  Brasil.  Na  oportunidade,  o

Excelentíssimo  Senhor  Juiz  de  Direito  Assistente  da  Corregedoria

Doutor  Pedro  Araújo  Yung-Tay  Neto  fez  idêntica  solicitação  para  a

Corregedoria. O MM Juiz também solicitou ao Presidente do Comitê

que examinasse a possibilidade de que nos dias de Sessão do Tribunal

Pleno, as reuniões do Comitê Gestor do PJE fossem transferidas para

outro  dia.  O  Desembargador  Presidente  do  Comitê  esclareceu  que

este pedido já havia sido feito em outra oportunidade e que ficou

decidido que seria mantida a reunião do Comitê sempre às sextas-

feiras. Sua Excelência sugeriu que nos dias de Sessão do Pleno, a

reunião seja antecipada para as 13 horas e a proposta foi acolhida por

todos os membros. Em seguida, o Doutor Cassimiro  representante da

Procuradoria  do  Distrito  Federal  informou  que  estará  ausente  na

próxima reunião,  tendo em vista  que participará  do  Congresso  de

Procuradores  em  João  Pessoa,  no  período  de  08/09  a  12/09.  O

Presidente do Comitê Gestor solicitou que seja dado um retorno sobre

a  auto  avaliação  do  sistema  na  próxima  reunião.  Por  fim,  o

Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Flávio  Rostirola  agendou  a

próxima  reunião  do  Comitê  Gestor  para  sexta-feira,  dia   12  de

setembro de 2014, às 13:30, na Sala de Reuniões da Presidência, no

segundo  andar  do  Bloco  C.  Nada  mais  havendo  a  registrar,  o

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  do  Comitê  Gestor  encerrou  a

sessão, determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a

expressão da verdade segue assinada por todos os presentes.
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